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I. A INICIATIVA 

 

O presente projeto de lei visa a aprovação de um programa de emergência para a 

regularização dos processos de autorização de residência pendentes na Agência para 

a Integração, Migrações e Asilo, resultantes de manifestações de interesse requeridas 

para exercício de atividade profissional subordinada ou independente, ao abrigo do n.º 

2 do artigo 88.º e do n.º 2 do artigo 89.º do regime jurídico de entrada, permanência, 

saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, aprovado pela Lei n.º 

23/2007, de 4 de julho1. 

 

Consideram os proponentes que a situação de «centenas de milhares de processos de 

autorização de residência pendentes na Agência para a Integração, Migrações e Asilo 

sem obter qualquer resposta, é calamitosa a vários títulos», tanto para os cidadãos 

imigrantes, como para a sociedade portuguesa: a uma situação de irregularidade da 

permanência em Portugal de muitos milhares de trabalhadores imigrantes e de falta de 

possibilidade de atendimento pelos serviços competentes, junta-se a falta de mão de 

obra, num quadro de baixos salários e de crise no acesso à habitação. 

 

Invocam ter alertado, em tempo, para as consequências da extinção do SEF e para 

«inoperância dos serviços que se seguiu à criação da AIMA» e falta de resposta aos 

processos administrativos que se agrava. 

 

Indicam a pendência na Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I. P. (AIMA, I. P.) 

de 294.445 processos de autorização de residência para atividade profissional 

subordinada, de 50.174 processos de autorização de residência para atividade 

profissional independente e ainda 67.000 processos em fase de análise prévia. 

 

Defendem que esta situção impõe medidas excecionais e urgentes que visem 

assegurar, a breve trecho, o atendimento de centenas de milhares de pessoas, o que 

 
1 Ligação para o texto consolidado do diploma retirada do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico 

(https://dre.pt/). Salvo indicação em contrário, todas as ligações para referências legislativas são feitas para 

o portal oficial do Diário da República Eletrónico. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445
https://aima.gov.pt/pt
https://dre.pt/
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pressuporá a necessária mobilização de recursos humanos, logísticos e de instalações 

adequadas. 

 

Recordam que o Plano de Ação para as Migrações, anunciado pelo Governo em 3 de 

junho de 2024, reconhece a gravidade da situação, mas assinalam que não avança com 

as medidas necessárias para a resolução do problema. 

 

Imputam ao referido Plano uma adesão às orientações do Pacto para as Migrações e 

Asilo da UE, restringindo a imigração legal, em vez de dar prioridade máxima à 

resolução dos mais de 400.000 processos de regularização pendentes na AIMA, asism 

arriscando promover a imigração ilegal e o favorecimento do tráfico de seres humanos. 

 

Consideram os proponentes que a anunciada criação de uma unidade de missão para 

a resolução das pendências, sem medidas concretas e calendarizadas, é insuficiente, 

propondo, por isso, em alternativa, a adoção de um programa de emergência para a 

regularização dos processos de autorização de residência pendentes na AIMA ao abrigo 

do regime das manifestações de interesse previstas na lei, através de uma «mobilização 

transitória e excecional de recursos humanos, espaços físicos e meios logísticos para, 

num período de seis meses, entre outubro de 2024 e março de 2025 proceder à 

regularização dos processos pendentes». 

 

Para esse efeito, propõem providência legislativa que, sem alterar o regime jurídico de 

entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, cria o 

referido programa de emergência, temporalmente circunscrito ao período de 6 meses 

entre 1 de outubro de 2024 e 31 de março de 2025, a implementar por estrutura orgânica 

no âmbito da AIMA, através da mobilização de recursos humanos por admissão e 

formação de trabalhadores, incluindo cidadãos que participaram em concursos para 

acesso à Administração Pública ou trabalhadores que já a integram, em espaços físicos 

cedidos por protocolos de colaboração com serviços da Administração Pública, 

autarquias locais e pessoas coletivas, para formação e atendimento, com 

calendarização própria para cada passo do programa, cuja produção de efeitos 

financeiros no ano económico de 2024 dispõem ser «determinada pelo Governo tendo 

em conta as disponibilidades financeiras constantes do Orçamento do Estado em vigor». 

 

https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3D%3DBQAAAB%2BLCAAAAAAABAAzNDEysQAASnPtkQUAAAA%3D
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II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista 

Português (PCP), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)2, que consagram o poder de iniciativa da lei. 

Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º 

da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos 

parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição 

e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

Observa o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento e assume a forma 

de projeto de lei, conforme disposto no n.º 2 do artigo 119.º do Regimento. 

A iniciativa encontra-se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz 

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, 

cumprindo os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

Observa igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

Apesar de ser previsível que a iniciativa em apreço gere despesas orçamentais 

adicionais, o n.º 2 do artigo 1.º faz coincidir a entrada em vigor dessas normas com a 

publicação da lei de Orçamento do Estado para 2025, procurando, assim, acautelar o 

limite à apresentação de iniciativas previsto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e, 

igualmente, no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, designado «norma-travão». Para 

além de parecer mais rigoroso faz coincidir a mesma com a data de entrada em vigor – 

 
2 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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ao invés da data de publicação – da lei de Orçamento do Estado para 2025 3, assinala-

se que esta norma aparenta não ser cronologicamente compatível com o disposto nas 

alíneas c) e d) do artigo 8.º. Com efeito, estas normas, conjugadas com os artigos 5.º e 

6.º, preeveem a admissão de até dez mil trabalhadores remunerados, entre setembro 

de 2024 e março de 2025, sendo ministradas ações de formação em setembro de 2024 

aos candidatos admitidos, e o funcionamento de postos de atendimento a partir de 

outubro de 2024. Este aparente conflito de normas pode ser analisado no decurso do 

processo legislativo, por forma a salvaguardar o referido limite constitucional. 

Quanto ao n.º 3 do artigo 11.º, segundo o qual a produção de efeitos financeiros no ano 

económico de 2024 é determinada pelo Governo tendo em conta as disponibilidades 

financeiras constantes do Orçamento do Estado vigente, esta norma parece 

consubstanciar uma mera recomendação ao Governo, sem efeitos vinculativos, caso 

em que não colidirá com a lei-travão. No entanto, a questão poderá ser apreciada pela 

Comissão em sede de especialidade 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 5 de junho de 2024, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género, data em que foi admitido e 

baixou na generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades 

e Garantias (1.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República. Foi 

anunciado na reunião plenária de dia 11 de junho. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro (lei 

formulário)4. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 11.º deste projeto de lei estabelece que 

a sua entrada em vigor ocorrerá no dia seguinte ao da sua publicação e as normas que 

impliquem aumento das despesas do Estado com a publicação da lei de Orçamento do 

Estado para 2025, mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º 

 
3 Partindo do pressuposto de que a mesma será a lei orçamental subsequente à da eventual aprovação e 

publicação desta iniciativa como lei. 
4 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e6a59344f544d774e6a45744d444d32595330304f446b344c546b304e324d745a544e684e44646d4f4459355a545a6c4c6e426b5a673d3d&fich=66893061-036a-4898-947c-e3a47f869e6e.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles 

fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da 

publicação». 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos5, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Estas regras sugerem que as normas de entrada em vigor e de produção de efeitos 

sejam autonomizadas em artigos diferentes, podendo tal ser equacionado em eventual 

fase de especialidade ou redação final. 

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem  prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, fixa o regime jurídico de entrada, permanência, saída 

e afastamento de estrangeiros do território nacional. Como pode ler-se na exposição de 

 
5 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445
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motivos de uma das iniciativas legislativas que lhe deu origem6, «(…) a necessidade de 

se dotar o Estado de uma abordagem mais pró-activa em matéria de imigração, tanto 

no que diz respeito à admissão como ao afastamento, bem como o imperativo da 

igualdade exigem uma intervenção legislativa nesta área, de forma a criar mecanismos 

de admissão e afastamento mais flexíveis e a garantir aos estrangeiros legalmente 

admitidos um estatuto jurídico uniforme». Assim, «os aspetos inovatórios do regime 

jurídico proposto incidem sobre o âmbito de aplicação pessoal, o regime jurídico de 

entrada, a admissão e residência de emigrantes, a luta contra a imigração ilegal e o 

afastamento».  

 

Desde a sua aprovação, a Lei n.º 23/2007 foi alvo de várias alterações, operadas pelas 

Leis n.os  29/2012, de 9 de agosto,  56/2015, de 23 de junho,  63/2015, de 30 de junho,  

59/2017, de 31 de julho, 102/2017, de 28 de agosto, 26/2018, de 5 de maio, e 28/2019, 

de 29 de março, pelo Decreto-Lei n.º 14/2021, de 12 de fevereiro, pela Lei n.º 18/2022, 

de 25 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 41/2023 de 2 de junho, pelas Leis n.os 41/2023, 

de 10 de agosto, 53/2023, de 31 de agosto, e 56/2023, de 6 de outubro, e pelo Decreto-

Lei n.º 37-A/2024, de 3 de junho.  

 

No termos do artigo 1.º, esta lei é aplicável aos cidadãos estrangeiros e apátridas, com 

exceção dos nacionais de Estados-membros da União Europeia, Estados-Parte no 

Espaço Económico Europeu ou de Estados terceiros com os quais a União Europeia 

tenha concluído um acordo de livre circulação de pessoas; dos refugiados e 

beneficiários de proteção subsidiária ao abrigo do asilo ou de proteção temporária; e 

dos nacionais de Estados terceiros membros da família de cidadão português ou dos 

cidadãos estrangeiros acima mencionados. 

 

Como referido nos artigos 9.º e 10.º, para entrada no território português os cidadãos 

estrangeiros têm de ser portadores de um documento de viagem reconhecido como 

válido, bem como de visto válido e adequado à finalidade da deslocação. 

 

 
6 Proposta de Lei n.º 93/X/1.ª (GOV), discutida conjuntamente com o Projeto de Lei n.º 248/X/1.ª (PCP), 

dando origem à Lei n.º 23/2007.  

https://files.dre.pt/1s/2012/08/15400/0419104256.pdf
https://files.dre.pt/1s/2015/06/12000/0437104372.pdf
https://files.dre.pt/1s/2015/06/12500/0452104522.pdf
https://files.dre.pt/1s/2017/07/14600/0431304313.pdf
https://files.dre.pt/1s/2017/08/16500/0509205165.pdf
https://files.dre.pt/1s/2018/07/12800/0290202903.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/28-2019-121712771
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/28-2019-121712771
https://files.dre.pt/1s/2021/02/03000/0002100024.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/08/15400/0419104256.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/08/15400/0419104256.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/06/10700/0002000106.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/41-2023-217571941
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/41-2023-217571941
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/08/16900/0000700024.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/10/19400/0000200050.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/06/10601/0000200003.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/06/10601/0000200003.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-67557038
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-155429793
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33257
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=32949
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Os vistos podem ser concedidos no estrangeiro ou em posto de fronteira. No 

estrangeiro, podem ser concedidos vistos de escala aeroportuária; de curta duração; de 

estada temporária; para obtenção de autorização de residência (visto de residência) e 

para procura de trabalho (cfr. artigo 45.º e seguintes). Nos postos de fronteira podem 

ser concedidos vistos de curta duração e vistos especiais (estes por razões humanitárias 

ou de interesse nacional – v.d. artigo 66.º e seguintes). 

 

No que se refere à residência em território nacional, prevê-se a concessão de 

autorizações de residência temporária e de autorizações de residência permanente 

(artigo 74.º). Esta última não tem limite de validade (artigo 76.º), sendo a temporária 

válida pelo período de dois anos contados a partir da data da emissão do respetivo título 

e renovável por períodos sucessivos de três anos (artigo 75.º). Após cinco anos de 

residência temporária, e cumpridas as condições previstas no artigo 78.º, a residência 

pode tornar-se permanente.  

 

O artigo 77.º fixa as condições gerais de concessão de autorização de residência 

temporária, desde logo a posse de visto de residência válido. Esta exigência foi 

dispensada pela Lei n.º 59/2017, de 31 de julho, através da manifestação de interesse, 

e reposta pela mais recente alteração à Lei n.º 53/2007, operada pelo Decreto-Lei n.º 

37-A/2024, de 3 de junho.  

 

O  Decreto-Lei n.º 37-A/2024 veio revogar previsões que tinham sido introduzidas pelas 

Leis n.os 59/2017, de 31 de julho, e 28/2019, de 29 de março, e que, em síntese, eram: 

- Por um lado, a referida manifestação de interesse como forma de dispensar a 

existência de visto válido no processo de concessão de autorização de residência para 

exercício de atividade profissional subordinada e para exercício de atividade profissional 

independente ou para imigrantes empreendedores, regulados nos artigos 88.º e 89.º, 

respetivamente7, e que tinha sido introduzida pela Lei n.º 59/2017; 

- Por outro lado, as presunções de entrada legal, nos casos de trabalho dependente ou 

independente em território nacional com situação regularizada perante a segurança 

social há, pelo menos, doze meses, presunções estas que foram criadas pela Lei n.º 

 
7 E desde que cumpridos os requisitos gerais previstos no artigo 77.º e específicos previstos nos artigos 
88.º e 89.º. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-200304061
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-155429557
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-67572122
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-214118424
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-200304175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-155429512
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-222587915
https://files.dre.pt/1s/2017/07/14600/0431304313.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/06/10601/0000200003.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/06/10601/0000200003.pdf
https://files.dre.pt/1s/2017/07/14600/0431304313.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/28-2019-121712771
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28/2019, e tornadas extensíveis aos membros do agregado familiar que se 

encontrassem em território nacional, pela alteração ao artigo 81.º operada pela Lei n.º 

18/2022, de 25 de agosto. 

 

Os artigos 88.º a 94.º preveem os requisitos específicos exigidos para concessão de 

autorização de residência consoante a atividade do requerente: atividade profissional 

subordinada, atividade profissional independente ou imigrantes empreendedores, 

atividade de docência, altamente qualificada ou cultural, atividade de investimento, 

estudantes, investigadores, estagiários ou voluntários. 

 

Os pedidos de autorização de residência e de renovação da mesma são apresentados 

junto da AIMA, I. P., devendo, nos termos do artigo 82.º (n.os 5, 6 e 7), os pedidos de 

concessão de autorização de residência ser decididos no prazo de 90 dias e os de 

renovação no prazo de 60 dias. Determina ainda que, neste último caso, a falta de 

decisão dentro daquele prazo por causa não imputável ao requerente implica o 

deferimento do pedido e a emissão imediata do título de residência. 

 

Recorde-se que a AIMA, I.P. foi criada pelo Decreto-Lei n.º 41/2023, de 2 de junho (texto 

consolidado), sucedendo ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) nas suas 

competências administrativas em matéria de migração e asilo, e ao Alto Comissariado 

para as Migrações, I. P. Trata-se de um instituto público integrado na administração 

indireta do Estado, dotado de personalidade jurídica, autonomia administrativa e 

financeira e de património próprio, que prossegue atribuições na área da igualdade e 

das migrações e está sujeita à superintendência e tutela do membro do Governo 

responsável nessa matéria (cfr. orgânica desta entidade, aprovada em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 41/2023, constando os respetivos estatutos da Portaria n.º 324-A/2023, 

de 27 de outubro). 

 

O Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de novembro (texto consolidado), procedeu 

à regulamentação da Lei n.º 23/2007 e um conjunto de portarias e despachos regulam 

diferentes aspetos deste regime.  

 

Conforme publicitado no sítio do Governo na internet, o Conselho de Ministros aprovou, 

no passado dia 3 de junho, o Plano de Ação para as Migrações, visando «corrigir os 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/08/15400/0419104256.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2012/08/15400/0419104256.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-155563425
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-67564445-221741001
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2023-213868763
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/10/20902/0000200012.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/10/20902/0000200012.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-regulamentar/2007-116373592
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc24/comunicacao/noticia?i=plano-de-acao-para-as-migracoes-conheca-as-principais-medidas
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3D%3DBQAAAB%2BLCAAAAAAABAAzNDEysQAASnPtkQUAAAA%3D
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graves problemas nas regras de entrada em Portugal, resolver a incapacidade 

operacional da AIMA e assegurar a operacionalidade dos sistemas de controlo das 

fronteiras (…)», e também «(…) atuar na integração dos imigrantes, para que esta seja 

efetiva e funcione.» Este plano inclui «quatro grandes eixos de atuação: imigração 

regulada; atração de talento estrangeiro; integração humana que funciona; 

reorganização institucional» e prevê «(…) a criação de uma estrutura de missão para 

resolver os mais de 400 mil processos pendentes.» 

 

Refira-se por fim o Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo de 2022, disponível no sítio 

da internet do extinto SEF, que contém informação sobre os fluxos migratórios em 

Portugal, designadamente a evolução do número de título de residência concedidos 

entre 1980 e 20228 . O  Instituto Nacional de Estatística, nas suas Estatísticas de 

população residente em 2023, dá nota de um acréscimo populacional, pelo quinto ano 

consecutivo, devido ao fluxo migratório.  

 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia  

 

A União Europeia (UE) dispõe de competência partilhada com os Estados Membros, no 

que respeita à política comum de imigração, prevendo-se no artigo 67.º, n.º 2 do Tratado 

sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) que  «a União assegura a ausência 

de controlos de pessoas nas fronteiras internas e desenvolve uma política comum em 

matéria de asilo, de imigração e de controlo das fronteiras externas que se baseia na 

solidariedade entre Estados-Membros e que é equitativa em relação aos nacionais de 

países terceiros». Adicionalmente, dispõe o artigo 78.º, n. º1 do TFUE que «a União 

desenvolve uma política comum em matéria de asilo, de proteção subsidiária e de 

proteção temporária, destinada a conceder um estatuto adequado a qualquer nacional 

de um país terceiro que necessite de proteção internacional e a garantir a observância 

do princípio da não repulsão». 

 
8 Págs. 54 e 55. 

https://www.sef.pt/pt/Documents/RIFA2022%20vF2a.pdf
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=645507713&DESTAQUEStema=55466&DESTAQUESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=645507713&DESTAQUEStema=55466&DESTAQUESmodo=2
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwi8oNW3ge73AhXV8LsIHfCfCAoQFnoECBAQAQ&url=https%3A%2F%2Feur-lex.europa.eu%2Fresource.html%3Furi%3Dcellar%3A9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01%2FDOC_3%26format%3DPDF&usg=AOvVaw1LRaumsRnolJR-HaN1BpHW
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwi8oNW3ge73AhXV8LsIHfCfCAoQFnoECBAQAQ&url=https%3A%2F%2Feur-lex.europa.eu%2Fresource.html%3Furi%3Dcellar%3A9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01%2FDOC_3%26format%3DPDF&usg=AOvVaw1LRaumsRnolJR-HaN1BpHW
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No mesmo sentido, prevê o artigo 79.º, n.º 1 do TFUE que «a União desenvolve uma 

política comum de imigração destinada a garantir, em todas as fases, uma gestão eficaz 

dos fluxos migratórios, um tratamento equitativo dos nacionais de países terceiros que 

residam legalmente nos Estados-Membros, bem como a prevenção da imigração ilegal 

e do tráfico de seres humanos e o reforço do combate a estes fenómenos», sendo que 

as políticas desenvolvidas neste âmbito são regidas pelos princípios da solidariedade e 

da partilha equatitativa de responsabiladades entre os Estados-Membros, inclusive no 

plano financeiro (artigo 80.º TFUE). 

Com efeito, a União Europeia tem vindo a desenvolver uma política em matéria de asilo 

desde o Tratado de Maastricht, em 1993, onde esta matéria passou a fazer parte do 

quadro institucional da UE bem como pretendeu estabelecer uma abordagem 

equilibrada de gestão da migração através do estabelecimento uniforme de direitos e 

obrigações para os imigrantes legais, comparável com o dos cidadãos da UE9. 

Tendo em conta as recentes crises migratórias que assolaram a Europa, a Comissão 

Europeia propôs um novo quadro da União Europeia (UE) para gerir e normalizar a 

migração a longo prazo (Novo Pacto em matéria de Asilo e Migração) 10, tendo este 

novo sistema sido concebido de forma a proporcionar segurança, clareza e condições 

dignas às pessoas que chegam à UE, permitindo também aos europeus confiar que 

a migração é gerida de forma eficaz e humana, em plena consonância com os valores 

europeus e com o direito internacional.  

Com efeito, em matéria de migração, a Comissão Europeia propõe diretivas, 

regulamentos e recomendações para a criação de sistemas de migração e asilo justos, 

eficientes e sustentáveis, visando alinhar estes sistemas em toda a UE, apoiando 

simultaneamente todos os países da UE no desenvolvimento e aplicação de 

procedimentos eficazes de gestão da migração e asilo. Ao fazê-lo, fornece respostas 

operacionais no terreno, centrando-se especialmente nos países mais afetados pela 

migração. 

 
9 Mais informações sobre a política de migração e asilo da UE disponível aqui. 
10 COM (2020) 609 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões sobre um novo Pacto em matéria de 
Migração e Asilo. 

https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/151/politica-de-asilo
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/152/politica-de-imigracao
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/152/politica-de-imigracao
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/ipcr-response-to-crises/
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/promoting-our-european-way-life/migration-and-asylum/pact-migration-and-asylum_pt
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/promoting-our-european-way-life/migration-and-asylum/pact-migration-and-asylum_pt
https://home-affairs.ec.europa.eu/policies/migration-and-asylum/migration-management_en?prefLang=pt&etrans=pt
https://home-affairs.ec.europa.eu/policies/migration-and-asylum/pact-migration-and-asylum/legislative-files-nutshell_pt?prefLang=pt
https://home-affairs.ec.europa.eu/policies/migration-and-asylum/pact-migration-and-asylum/legislative-files-nutshell_pt?prefLang=pt
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/eu-migration-policy/#routes
https://secure.ipex.eu/IPEXL-WEB/document/COM-2020-0609
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Nestes países, a Comissão apoia as autoridades nacionais com equipas especializadas 

e trabalha em estreita colaboração com as agências da UE, as organizações 

internacionais e outros organismos conexos em diversos domínios como a gestão de 

chegada dos migrantes, assegurar procedimentos de asilo e de regresso rápidos e 

eficazes, promover políticas de integração para nacionais de países terceiros que 

residam legalmente na UE, desenvolvimento de vias legais para a migração através da 

mobilidade laboral e a criação de parcerias contra redes de tráfico de seres humanos. 

Em termos de financiamento para a gestão da migração, foram estabelecidos fundos 

próprios constituem o mecanismo de financiamento que apoia uma gestão eficiente da 

migração na UE. Com uma abordagem comum em matéria de asilo e migração, ajudam 

a gerir as fronteiras externas da UE e a enfrentar desafios significativos em matéria de 

segurança interna, consistindo os mesmos no seguinte: 

- Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração (9,88 mil milhões de EUR para 2021-

2027) que reforça as capacidades nacionais e melhora os procedimentos de gestão da 

migração. Apoia igualmente a solidariedade e a responsabilidade partilhada entre os 

países da UE, por exemplo, a ajuda de emergência e o mecanismo de recolocação; 

- Instrumento de Gestão das Fronteiras e da Política de Vistos (6,7 mil milhões de EUR 

para 2021-2027) que promove uma gestão integrada das fronteiras forte e eficaz nas 

fronteiras externas da UE. Garante a segurança interna na UE, salvaguardando 

simultaneamente a livre circulação de pessoas no seu interior; e  

- Fundo para a Segurança Interna (1,93 mil milhões de EUR para 2021-2027) que 

contribui para a segurança interna em toda a UE. No que diz respeito à gestão da 

migração, está envolvida em domínios como a luta contra o tráfico de seres humanos e 

o desmantelamento das redes de passadores. 

Por fim, importa sublinhar que, após o período de negociações, o Parlamento Europeu, 

em abril de 2024, aprovou os dez textos legislativos que constituem o Pacto de Migração 

e Asilo, como acordado com o Conselho da UE em dezembro de 2023, destacando-se 

a adoção de procedimentos mais eficazes com a introdução de novas práticas de 

triagem nas fronteiras, melhoria dos sistemas informáticos e ajustamento das regras 

aplicáveis aos pedidos de asilo, de modo a assegurar responsabilidades mais claras e 

ajudar a restabelecer a confiança entre Estados-Membros.  

https://home-affairs.ec.europa.eu/agencies_en?prefLang=pt
https://home-affairs.ec.europa.eu/funding/asylum-migration-and-integration-funds/asylum-migration-and-integration-fund-2021-2027_en?prefLang=pt
https://home-affairs.ec.europa.eu/funding/borders-and-visa-funds/integrated-border-management-fund-border-management-and-visa-instrument-2021-27_en?prefLang=pt
https://home-affairs.ec.europa.eu/funding/internal-security-funds/internal-security-fund-2021-2027_en?prefLang=pt
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20240408IPR20290/parlamento-valida-acordo-final-do-novo-pacto-sobre-migracao-e-asilo-da-ue
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20240408IPR20290/parlamento-valida-acordo-final-do-novo-pacto-sobre-migracao-e-asilo-da-ue
https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20240408IPR20290/parlamento-valida-acordo-final-do-novo-pacto-sobre-migracao-e-asilo-da-ue
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/promoting-our-european-way-life/new-pact-migration-and-asylum/stronger-trust-fostered-better-and-more-effective-procedures_pt
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De referir, ainda, que o Conselho, em maio de 2024, adotou o Pacto da UE em matéria 

de Migração e Asilo, concluindo o processo negocial e legislativo europeu, devendo os 

textos legislativos entrar em vigor após a sua publicação no Jornal Oficial da UE. 

 

▪ Âmbito internacional 

 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

ESPANHA 

 

De acordo com o artículo 29 da Ley Orgánica 4/2000, de 11 de enero, sobre derechos 

y libertades de los extranjeros en España y su integración social11, os estrangeiros 

podem permanecer em Espanha nas situações de estadia ou de residência:  

1. Estadia é a permanência em território espanhol por um período não superior a 

90 dias12, findo o qual, para permanecer em Espanha, será necessário obter uma 

prorrogação da estadia ou uma autorização de residência (artículo 30).  

2. A situação de residência tem lugar nas situações em que os estrangeiros 

possuem uma autorização de residência, a qual pode ser temporária ou de longa 

duração (artículo 30 bis): 

a) A residência temporária implica a autorização de permanência em Espanha 

por um período superior a 90 dias e inferior a cinco anos. Salvas as exceções 

legalmente previstas, a autorização de residência temporária inicial que não 

implique uma autorização de trabalho é concedida aos estrangeiros que 

disponham de meios de sustento suficientes para si próprios e, se for caso 

disso, para a sua família (artículo 31). 

A residência de longa duração é a situação que autoriza as pessoas a residir 

e trabalhar em Espanha por tempo indeterminado, nas mesmas condições 

que os espanhóis. Os titulares de residência temporária em Espanha durante 

 
11 Texto retirado do portal legislativo BOE.ES. Todas as referências legislativas relativas a Espanha são 

feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 17/06/2024. 
12  Sem prejuízo do disposto no artículo 33 para admissão para efeitos de estudos, intercâmbio de 

estudantes, estágios não profissionais ou serviços voluntários. 

https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2024/05/14/the-council-adopts-the-eu-s-pact-on-migration-and-asylum/
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2024/05/14/the-council-adopts-the-eu-s-pact-on-migration-and-asylum/
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544&p=20230509&tn=1#a29
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544&p=20230509&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544&p=20230509&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544&p=20230509&tn=1#a30
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544&p=20230509&tn=1#a30bis
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544&p=20230509&tn=1#a31
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544&p=20230509&tn=1#a33
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cinco anos consecutivos, e que preencham as condições legalmente 

previstas, têm direito a obter autorização de residência de longa duração 

(artículo 32).  

Neste seguimento, dispõe o artículo 36 da Ley Orgánica 4/2000, que os estrangeiros 

com mais de dezasseis anos que pretendam exercer qualquer atividade, emprego ou 

profissão remunerada em Espanha, devem requerer, previamente, a correspondente 

autorização administrativa para residir e trabalhar. A autorização de trabalho é, em 

princípio, concedida juntamente com a autorização de residência. 

 

O Real Decreto 557/2011, de 20 de abril, por el que se aprueba el Reglamento de la Ley 

Orgánica 4/2000, sobre derechos y libertades de los extranjeros en España y su 

integración social, determina as condições em que a autorização de residência pode ser 

concedida.  

De acordo com o artículo 45, a residência temporária pode ser concedida com base 

numa das seguintes condições: 

1. Autorização de residência temporária não lucrativa; 

2. Autorização de residência temporária para o reagrupamento familiar; 

3. Autorização de residência temporária e de trabalho; 

4. Autorização de residência temporária e de trabalho para pesquisa; 

5. Autorização de residência temporária e de trabalho para profissionais altamente 

qualificados titulares de um Cartão Azul EU; 

6. Autorização de residência temporária e de trabalho a termo; 

7. Autorização de residência temporária e de trabalho independente; 

8. Autorização de residência temporária e de trabalho no âmbito da prestação 

transnacional de serviços; 

9. Autorização de residência temporária, com exceção da autorização de trabalho. 

De acordo com a informação no relatório Flujo de autorizaciones de residencia 

concedidas a extranjeros, referente ao ano de 2022, elaborado pelo Ministerio de 

Inclusión, Seguridad Social y Migraciones, entre 2016 e 2022, a evolução dos títulos de 

residência concedidos a estrangeiros segundo tipo de documentação foi a seguinte: 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544&p=20230509&tn=1#a32
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544&p=20230509&tn=1#a36
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-7703&p=20240304&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-7703&p=20240304&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-7703&p=20240304&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-7703&p=20240304&tn=1#a45
https://www.inclusion.gob.es/documents/2178369/2280852/Nota_Flujo_autorizaciones.pdf/
https://www.inclusion.gob.es/documents/2178369/2280852/Nota_Flujo_autorizaciones.pdf/
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13 

Ao que acresce, em 2022, um aumento significativo no número de concessões de 

autorizações para residência por circunstâncias excecionais, atingindo um total de 

371.415 casos, que representa 47% do total de autorizações concedidas: 

 

Em Espanha, foram já aprovadas várias regularizações de cidadãos estrangeiros sem 

autorização de trabalho ou de residência, a última das quais em 2005: 

 
13 O certificado de registro é emitido relativo a cidadãos da União Europeia e o TIE-Acuerdo estabeleceu 
as condições de saída do Reino Unido da União Europeia, pelo que é emitido relativamente aos cidadãos 
daquela nação. 
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A 9 de abril de 2024, o Congreso de los Diputados aprovou a tramitação de um projeto 

de lei de iniciativa popular que visa a regularização extraordinária de estrangeiros em 

Espanha, o qual poderá vir a beneficiar cerca de meio milhão de pessoas. Trata-se de 

um projeto apresentado pelo movimento Regularización Ya, ao qual se juntaram cerca 

de 900 organizações da sociedade civil e grupos de migrantes, com o objetivo de 

promover a regularização extraordinária de entre 390 mil e 470 mil pessoas que se 

estimam que residem irregularmente no país. Esta iniciativa está atualmente em 

apreciação na especialidade pela comissão competente.  

 

 

FRANÇA 

A Ordonnance n° 2020-1733 du 16 décembre 2020 portant partie législative du code de 

l'entrée et du séjour des étrangers et du droit d'asile14, introduziu alterações ao Code de 

l'entrée et du séjour des étrangers et du droit d'asile.  

São vários os tipos de autorizações que podem ser concedidos a estrangeiros para 

permanecerem ou residirem em França15: 

1. Autorização de residência 

 
14 Texto retirado do portal legislativo francês LEGIGRANCE.GOUV.FR. Todas as referências legislativas 

relativas a França são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 
17/06/2024. 
15 Informação mais detalhada pode ser encontrada no portal SERVICE-PUBLIC.FR.  

https://www.congreso.es/public_oficiales/L14/CONG/BOCG/B/BOCG-14-B-330-1.PDF
https://www.congreso.es/public_oficiales/L14/CONG/BOCG/B/BOCG-14-B-330-1.PDF
https://regularizacionya.com/
https://www.congreso.es/es/busqueda-de-iniciativas?p_p_id=iniciativas&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&_iniciativas_mode=mostrarDetalle&_iniciativas_legislatura=XV&_iniciativas_id=120%2F000004
https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/id/JORFTEXT000042754770
https://www.legifrance.gouv.fr/jorf/id/JORFTEXT000042754770
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070158/2024-06-16/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070158/2024-06-16/
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N110
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a) Autorização de residência com fundamento na vida privada e familiar: aplica-

se no caso de um estrangeiro não europeu com laços familiares em França 

(por exemplo, cônjuge de cidadão francês ou pai de criança francesa); 

b) Autorização de residência de empresário ou profissional liberal; 

c) Autorização de residência geral plurianual: permite que os estrangeiros que 

pretendam estabelecer-se em França ou permanecer em França por um 

período de tempo determinado, beneficiem de um direito de residência 

reconhecido ao longo de vários anos; 

d) Autorizações de residência «passaporte de talento» ou «passaporte de 

talento família»: direcionado aos estrangeiros não europeus e suas famílias 

que queiram trabalhar na França por mais de 3 meses, devendo, contudo, 

integrar uma das categorias estabelecidas na lei, de que são exemplo, ser 

um funcionário qualificado, ser investigador ou ser um investidor;  

e) Autorização de residência de trabalhador sazonal;  

f) Autorização de residência de empregado destacado em TIC: aplicável aos 

estrangeiros não europeus que pretendam residir em França para exercer 

funções numa empresa na qualidade de administradores ou de especialistas; 

g) Autorização de residência de visitante: diz respeito, em particular, aos 

estrangeiros que vêm exercer funções religiosas em França. 

h) Autorização de residência de aposentado. 

2. Cartão de residente 

a) Cartão de residente; 

b) Cartão de residente de longa duração – UE; 

c) Cartão de Residente Permanente. 

3. Autorizações de residência temporária 

a) Pai de uma criança doente; 

b) Missão de voluntariado na França. 

4. Certificado de residência para argelino 

5. Estudante Estrangeiro / Estagiário 

a) Visto ou autorização de residência de estudante; 

b) Autorização de residência «estudante - programa de mobilidade»; 

c) Autorização de residência relativa à procura de emprego/criação de 

empresas; 

d) Visto ou autorização de residência de estagiário; 
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e) Visto ou autorização de residência de estagiário de TIC; 

f) Autorização de residência «au pair»: residência temporária em França com 

o fim de executar pequenas tarefas domésticas ou de cuidados infantis. 

De acordo com o article L235-1 do Code de l'entrée et du séjour des étrangers et du 

droit d'asile, os estrangeiros cuja situação seja regulada pelo referido código e que não 

possam provar que são detentores de um direito de residência, podem ser objeto, 

consoante o caso, de uma decisão de recusa de permanência, de recusa de emissão 

ou renovação de uma autorização de residência ou da sua revogação, bem como de 

uma decisão de expulsão. 

De facto, especifica o article L251-1, que a autoridade administrativa competente pode, 

mediante decisão fundamentada, exigir que os estrangeiros cuja situação seja regulada 

no Código aqui em causa abandonem o território francês, sempre que estes:  

1. Tiverem deixado de ter direito de residência; 

2. O seu comportamento pessoal constitua, do ponto de vista da ordem pública ou 

da segurança pública, uma ameaça real, presente e suficientemente grave a um 

interesse fundamental da sociedade; 

3. A sua residência constitua um abuso de direito16. 

Na sua decisão, a autoridade administrativa competente deve ter em conta todas as 

circunstâncias relacionadas com a sua situação, nomeadamente a duração da estadia 

do requerente em França, a sua idade, o seu estado de saúde, a sua situação familiar 

e económica, a sua integração social e cultural em França e a intensidade dos seus 

laços com o seu país de origem. 

De acordo com o article L251-3, os estrangeiros cuja situação seja regulada pelo 

presente livro dispõem de um prazo de um mês a contar da notificação da decisão para 

cumprirem a sua obrigação de abandonar o território francês. A autoridade 

administrativa só pode reduzir o prazo previsto no primeiro parágrafo em caso de 

urgência e só pode prorrogá-lo em casos excecionais. 

Não obstante, um estrangeiro cuja admissão de estadia se baseie em considerações 

humanitárias ou se justifique à luz das razões excecionais que invoca pode receber uma 

autorização de residência temporária com a menção «trabalhador», «trabalhador 

temporário» ou «vida privada e familiar», sem que sejam exigíveis as condições 

 
16 Constitui abuso de direito renovar estadias inferiores a três meses para permanecer no país quando não 

estejam reunidas as condições exigidas para uma estadia superior a três meses, bem como permanecer 
em França com o objetivo essencial de beneficiar do sistema de assistência social. 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070158/LEGISCTA000042771002/#LEGISCTA000042777362
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070158/2024-06-16/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070158/2024-06-16/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042777340
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006070158/LEGISCTA000042771030/?anchor=LEGIARTI000042777332#LEGIARTI000042777332
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legalmente previstas para a referida autorização (article L435-1 do Code de l'entrée et 

du séjour des étrangers et du droit d'asile). 

Assim, por exemplo, e conforme informação disponível no portal SERVICE-PUBLIC.FR, 

um trabalhador estrangeiro, não europeu, que se encontre ilegalmente em França, pode 

obter, mediante admissão excecional de estadia, uma autorização de residência de 

trabalhador assalariado ou de trabalhador temporário. Trata-se de uma regularização 

caso a caso. O estrangeiro deve preencher as condições de antiguidade, residência e 

trabalho em França.  

A Circulaire du 28 novembre 2012 relative à l'admission exceptionnelle au séjour des 

étrangers en situation irrégulière, estabeleceu as condições de análise dos 

requerimentos de autorização de residência apresentados por estrangeiros em situação 

irregular no âmbito do disposto no Code de l'entrée et du séjour des étrangers et du droit 

d'asile.  

 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

De acordo com a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), deu entrada na data de 

elaboração desta nota técnica, 19 de junho de 2024, a Apreciação Parlamentar n.º 

1/XVI/1.ª (PS) - Decreto-Lei n.º 37-A/2024, de 3 de junho, que altera a Lei n.º 23/2007, 

de 4 de julho, procedendo à revogação dos procedimentos de autorização de residência 

assentes em manifestações de interesse, publicado no Diário da República n.º 

106/2024, I série, de 3 de junho de 2024. 

 

Rejeitadas na generalidade também nesta data, após discussão na generalidade, foram 

as seguintes iniciativas: 

 

Projeto de Lei n.º 163/XVI/1.ª (CH) - Altera os critérios de atribuição de prestações do 

subsistema de solidariedade e de protecção familiar a cidadãos estrangeiros residentes 

em Portugal, provenientes de Estados Terceiros que não tenham celebrado um acordo 

de livre circulação de pessoas com a União Europeia 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000043982311
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F16053
https://www.legifrance.gouv.fr/download/pdf/circ?id=44486
https://www.legifrance.gouv.fr/download/pdf/circ?id=44486
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263855
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263855
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263804
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Projeto de Lei n.º 164/XVI/1.ª (CH) - Prevê a desburocratização dos regimes e 

programas de Apoio ao Retorno Voluntário de Imigrantes 

Projeto de Lei n.º 165/XVI/1.ª (CH) - Garante o direito à dignidade da pessoa humana 

na dimensão que lhe é conferida pela iminente necessidade de estabilidade na 

habitação, consagrando e impondo limites ao número de atestados de residência por 

habitação; 

Projeto de Lei n.º 166/XVI/1.ª (CH) – Revê as normas da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 

em matéria de autorização de residência para exercício de atividade profissional e 

estabelece quotas anuais para a imigração assentes nas qualificações e nas reais 

necessidades do mercado de trabalho do país 

Projeto de Lei n.º 183/XVI/1.ª (BE) - Reintroduz o procedimento de autorização de 

residência assente em manifestações de interesse 

Projeto de Resolução n.º 136/XVI/1.ª (CH) - Recomenda ao Governo que suspenda 

imediatamente a emissão de autorizações de residência, até que todos os pedidos 

pendentes sejam resolvidos 

Projeto de Resolução n.º 157/XVI/1.ª (BE) - Reforça os recursos humanos da 

Agência para a Integração Migrações e Asilo. 

 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a mesma base de dados, verifica-se que, na anterior Legislatura, foram 

aprovadas as seguintes iniciativas legislativas sobre matéria conexa com a da iniciativa 

em apreço: 

- Proposta de Lei n.º 19/XV/1.ª (GOV) - Altera o regime jurídico de entrada, 

permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, que deu 

origem à Lei n.º 18/2022, de 25 de agosto - Altera o regime jurídico de entrada, 

permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional. 

- Proposta de Lei 83/XV/1.ª (GOV) - Transpõe a Diretiva (UE) 2021/1883, relativa às 

condições de entrada e de residência de nacionais de países terceiros para efeitos de 

emprego altamente qualificado). 

Foram ainda apreciadas e rejeitadas na generalidade, após discussão conjunta com a 

Proposta de Lei n.º 19/XV, as seguintes iniciativas legislativas: 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263805
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263806
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263807
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263844
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263794
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263843
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121390
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2022-200268072
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=172919
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- Projeto de Lei n.º 210/XV/1.ª (L) - Impede a obtenção de nacionalidade portuguesa 

por via da autorização de residência para atividade de investimento; 

- Projeto de Lei n.º 211/XV/1.ª (L) - Reforço dos procedimentos para atribuição de 

autorização de residência para atividade de investimento; 

- Projeto de Lei n.º 213/XV/1.ª (CH) - Revê as normas da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 

em matéria de autorização de residência para exercício de atividade profissional e em 

matéria de condutas criminosas de auxílio à imigração ilegal, angariação e utilização de 

mão-de-obra ilegal, agravando as penas respetivas.  

 

O regime jurídico da entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do 

território nacional aprovado pela Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, resultou do processo de 

discussão e votação conjunta, na X Legislatura, do Projeto de Lei n.º 248/X17 (PCP) e 

da Proposta de Lei n.º 93/X18. 

 

O Projeto de Lei n.º 248/X preconizava uma profunda alteração do regime jurídico então 

em vigor plasmado no Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de agosto, mas a técnica legislativa 

que veio a ser adotada a final, baseada na estrutura sistemática da Proposta de Lei n.º 

93/X, foi a de criar um novo regime integralmente substitutivo do anterior, com expressa 

revogação deste. O Projeto de Lei n.º 257/X19 (BE) foi também objeto de discussão, mas 

veio a ser rejeitado na generalidade. 

 

Este regime jurídico foi subsequentemente objeto de alteração, primeiro por força do 

processo legislativo iniciado pelas Propostas de Lei n.ºs 284/XII (Procede à segunda 

alteração à Lei n.º 23/2007, de 11 de julho, que aprova o regime jurídico de entrada, 

permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, modificando 

os fundamentos para a concessão e cancelamento de vistos e para a aplicação da pena 

acessória de expulsão) e 288/XII (Procede à terceira alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 

de julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional), que deram origem, respetivamente, às Leis n.ºs 

 
17 Altera o regime de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional 

(Quarta alteração do Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei n.º 97/99, de 26 de Julho, 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de Fevereiro). 
18 Aprova o regime jurídico de entrada, permanência e saída de estrangeiros do território nacional. 
19  Altera o Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto, introduzindo mecanismos de imigração legal, de 

regularização dos indocumentados e de reagrupamento familiar mais justo, na defesa de uma política de 

direitos humanos para os imigrantes. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=131712
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=131713
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=131715
http://dre.pt/pdf1s/2007/07/12700/42904330.pdf#_blank
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=32949#_blank
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33257#_blank
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=303&tabela=lei_velhas&nversao=1&so_miolo=
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33084#_blank
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39065
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39094
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56/2015, de 23 de junho (Segunda alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho), e 63/2015, 

de 30 de junho (Terceira alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho). 

 

Este regime ainda alterado pelos seguintes atos legislativos: 

• Lei n.º 59/2017, de 2017-07-31 - Quarta alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de 

julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território nacional, com origem no  Projeto de Lei 

n.º 240/XIII/1.ª e no Projeto de Lei n.º 264/XIII/1.ª; 

• Lei n.º 102/2017, de 2017-08-28, Procede à quinta alteração à Lei n.º 23/2007, 

de 4 de julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território nacional e transpõe as Diretivas 

2014/36/UE, de 26 de fevereiro, e 2014/66/UE, de 15 de maio de 2014, e 

2016/801, de 11 de maio de 2016 - com origem na  Proposta de Lei n.º 

86/XIII/2.ª;  

• Lei n.º 26/2018, de 2018-07-05, Regularização do estatuto jurídico das crianças 

e jovens de nacionalidade estrangeira acolhidos em instituições do Estado ou 

equiparadas (quarta alteração à Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo 

e sexta alteração ao regime jurídico de entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território nacional) – com origem no Projeto de 

Lei n.º 683/XIII/3.ª; 

• Lei n.º 28/2019, de 2019-03-29, Estabelece uma presunção de entrada legal na 

concessão de autorização de residência para o exercício de atividade 

profissional, procedendo à sétima alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que 

aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional – com origem no  Projeto de Lei 881/XIII/3.ª; 

no Projeto de Lei 928/XIII/3.ª e  no Projeto de Lei 1035/XIII/4.ª; 

• Decreto-Lei n.º 14/2021, de 2021-02-12. 

 

Com interesse para a matéria, na medida em que deu lugar à extinção do SEF e 

posterior criação da AIMA, recorde-se que, na XIV Legislatura, a Assembleia da 

República aprovou a Proposta de Lei n.º 104/XIV/2.ª (GOV) - Procede à reformulação 

das forças e serviços de segurança que exercem atividade de segurança interna, no 

quadro da reafetação de competências do serviço de estrangeiros e fronteiras, que deu 

https://dre.pt/application/file/a/67541954
https://dre.pt/application/file/a/67640060
https://dre.pt/application/file/a/67640060
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/23-2007-107781373
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/23-2007-635814
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40393
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40393
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40457
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/23-2007-108063583
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/23-2007-635814
https://dre.pt/application/external/eurolex?14L0036
https://dre.pt/application/external/eurolex?14L0066
https://dre.pt/application/external/eurolex?16L0801
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41399
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41399
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/23-2007-115643971
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41900
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41900
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/23-2007-121712771
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/23-2007-635814
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42655
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42808
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43183
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/23-2007-157236756
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=120994
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origem à Lei n.º 73/2021, de 12.11, entretanto alterada pela Lei n.º 89/2021, de 16.12, 

a qual prorrogou o prazo do seu início de vigência, previsto no artigo 15.º (e, 

consequentemente, da sua regulamentação), determinando que tenha lugar 180 dias 

após a sua publicação (e não nos 60 inicialmente previstos), por iniciativa de Deputados 

do Grupo Parlamentar do PS, com fundamento na evolução da situação epidemiológica 

em Portugal relativa à pandemia da doença COVID-19, então sentida, que fazia prever 

a necessidade de reforço do controlo fronteiriço, designadamente no que concerne à 

verificação do cumprimento das regras relativas à testagem (…) garantindo-se que não 

ocorrem alterações institucionais ao controlo fronteiriço no atual contexto pandémico”. 

O processo legislativo que deu origem à Lei n.º 73/2021, com início em 2 de julho de 

2021, incluiu a pronúncia do Conselho Superior do Ministério Público, do Conselho 

Superior da Magistratura e da Ordem dos Advogados, mais tendo sido promovido o 

necessário processo da sua apreciação pública, nos termos e para os efeitos dos artigos 

54.º, n.º 5, alínea d), e 56.º, n.º 2, alínea a), da Constituição, do artigo  134.º  do  

Regimento  da  Assembleia  da  República  e  dos artigos 469.º a 475.º da Lei n.º 7/2009, 

de 12 de fevereiro (Aprova a revisão do Código do Trabalho), com contributos das 

seguintes entidades e cidadãos: 

• Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções 

Públicas e Sociais; 

• Carlos Amaro Silva; 

• Conseil Europeen des Syndicats de Police; 

• Federação de Sindicatos da Administração Pública e de Entidades 

com Fins Públicos; 

• Associação Sindical dos Profissionais da Polícia; 

• Comissão Coordenadora Permanente dos Sindicatos e Associações 

dos Profissionais das Forças e Serviços de Segurança; 

• Associação dos Profissionais da Guarda; 

• Sindicato da Carreira de Investigação e Fiscalização do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras; 

• Observatório de Imigração, Fronteiras e Asilo; 

• Sindicato dos Funcionários do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; 

e 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/73-2021-174244808
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/89-2021-175983727
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c6379395953565a4d5a5763765130394e4c7a464451554e45544563765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e686279396d4e546779596d56694f4330344d446b354c5451315a545574596a5a684e79316a4e6a52684d54426c4d574a684e7a55756347526d&fich=f582beb8-8099-45e5-b6a7-c64a10e1ba75.pdf&Inline=true
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• PAIIR – Portuguese Association of Immigration, Investment and 

Relocation. 

 

Sobre a mesma matéria, os Projetos de Lei n.os 907/XIV/2.ª (BE) e 908/XIV/2.ª (PSD) 

haviam sido apresentados, mas não foram objeto de votação na generalidade em 

simultâneo com a Proposta do Governo, tendo acabado por caducar o primeiro e sido 

rejeitado o segundo, na generalidade, em 22 de outubro de 2021. 

Em setembro de 2021, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias, responsável pela tramitação das iniciativas e que aprovou, a final, o respetivo 

texto, depois submetido a votação final global, constituiu o Grupo de Trabalho - 

Reafectação de Competências SEF, que realizou, no dia 6 de outubro de 2021, na 

sequência de pedidos de audiência dirigidos à Comissão, uma audição conjunta do 

SINSEF - Sindicato dos Funcionários do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, SIIFF-

SEF - Sindicato dos Inspetores de Investigação, Fiscalização e Fronteiras e do 

SCIF/SEF - Sindicato da Carreira de Investigação e Fiscalização do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras. 

 

Sobre a matéria objeto da petição, foram rejeitados, também na XV Legislatura, o 

Projeto de Lei n.º 34/XV/1.ª (CH) - Revoga a reestruturação do sistema português de 

controlo de fronteiras decorrente da Lei n.º 73/2021, de 12 de novembro, repondo a 

estrutura orgânica e as missões do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, iniciativa que 

revogava as Leis n.ºs 73/2021 e 89/2021, repristinando os normativos cuja vigência 

havia sido feita cessar por aquelas Leis – revogação essa então ainda não em vigor – o 

Decreto-Lei n.º 252/2000, de 16.10 (e suas alterações), que regula a estrutura orgânica 

e define as atribuições do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. Na mesma Legislatura, 

foi apreciada a Petição n.º 340/XIV/3.ª - Por uma reestruturação do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, em alternativa ao seu desmantelamento. 

 

Já  após a caducidade do Projeto de Lei n.o, 907/XIV/2.ª (BE) - Aprova a orgânica da 

Agência Portuguesa para a Migração e o Asilo, I. P., a AIMA foi criada por ato legislativo 

do Governo – o Decreto-Lei n.º 41/2023, de 2.6 - na sequência da restruturação do 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=&fich=Portuguese+Association+of+Immigration%2c+Investment+and+Relocation.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=&fich=Portuguese+Association+of+Immigration%2c+Investment+and+Relocation.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121011
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121018
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/1CACDLG/GTRCSEF/Paginas/default.aspx
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XIVLeg/1CACDLG/GTRCSEF/Paginas/default.aspx
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=127340
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121376
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2000-74890934
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13710
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121011
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2023-213868763
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sistema português de controlo de fronteiras, aprovada pela referida Lei n.º 73/2021, de 

12 de novembro.  

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

• Consultas obrigatórias e facultativas 

Em 12 de junho de 2024, a Comissão promoveu a consulta escrita das seguintes 

entidades: Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público, 

Ordem dos Advogados e Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I.P.. 

Os pareceres serão disponibilizados no site da Assembleia da República na página 

eletrónica da iniciativa. 

 

VII. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

O preenchimento, pelos proponentes, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração neutra do impacto de género, parecendo apontar 

para que, no seu entendimento, o género não é afetado pela aplicação das normas a 

aprovar, o que não pode deixar de relevar para o juízo a fazer pelos Deputados, na 

apreciação da iniciativa.      

Na verdade, tal valoração é imposta pela Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, que determina 

que a valoração do impacto de género – positiva, neutra ou negativa – visa assegurar a 

quantificação ou qualificação dos efeitos da norma no que respeita à igualdade entre 

homens e mulheres, podendo resultar em “propostas de melhoria ou recomendações, 

quanto à redação do projeto ou quanto às medidas tendentes à sua execução” (artigos 

10.º a 12.º da Lei). 

O juízo dos proponentes no sentido da neutralidade de impacto de género da presente 

iniciativa é um dos três resultados possíveis da avaliação de impacto imposta por Lei e 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263818
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263818
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e6a59344f544d774e6a45744d444d32595330304f446b344c546b304e324d745a544e684e44646d4f4459355a545a6c4c6e426b5a673d3d&fich=66893061-036a-4898-947c-e3a47f869e6e.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e6a59344f544d774e6a45744d444d32595330304f446b344c546b304e324d745a544e684e44646d4f4459355a545a6c4c6e426b5a673d3d&fich=66893061-036a-4898-947c-e3a47f869e6e.pdf&Inline=true
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a sua consideração parece coincidir com o entendimento de que o objeto da iniciativa 

em apreço não é propício a afetar a igualdade de género.   

 

 

VIII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 
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WWW:<URL:https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=

145670&img=33426>. 

 

Resumo: «Com o objetivo de contribuir para o desenho das políticas  públicas e ações 

tendentes a melhorar a gestão da  migração laboral para Portugal, a Organização 

Internacional  para as Migrações (OIM) apresenta neste documento  um Plano de ação 

centrado em dois setores  de atividade económica – agricultura e turismo - cujo  

destinatário é o Governo português, com uma série de  medidas orientadas a promover 

processos de migração  regulares, ordenados e seguros.» 
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